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AUTO DE INFRACAO. MULTA. VEICULO ABANDONADO PORTANDO
CIGARROS. 'RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DO PROPRIETARIO
AFASTADA.

E necessario que o tipo infracional decorra do exercicio de atividade propria do
veiculo ou omissdo de seus tripulantes (fins econdémicos), para aplicacdo da
responsabilidade prevista no inciso Il do art. 95 do Decreto-Lei n° 37/66.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao
recurso voluntario. Votaram pelas conclusdes os Conselheiros Ari Vendramini, Juciléia de Souza
Lima e Marco Antdnio Marinho Nunes. Vencido o Conselheiro José Adao Vitorino de Morais
gue votou por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Marco Antdnio Marinho Nunes - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Sabrina Coutinho Barbosa - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ari Vendramini, Jose Adao
Vitorino de Morais, Juciléia de Souza Lima, Laercio Cruz Uliana Junior, Rodrigo Lorenzon
Yunan Gassibe, Sabrina Coutinho Barbosa, Semiramis de Oliveira Duro, Marco Antonio
Marinho Nunes (Presidente).

Relatério

Gravitam os autos em torno de langcamento fiscal para aplicacdo de pena de
perdimento e de exigéncia de multa regulamentar de Imposto de Importacdo por posse e
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 Data do fato gerador: 12/05/2011
 AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA. VEÍCULO ABANDONADO PORTANDO CIGARROS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO PROPRIETÁRIO AFASTADA.
 É necessário que o tipo infracional decorra do exercício de atividade própria do veículo ou omissão de seus tripulantes (fins econômicos), para aplicação da responsabilidade prevista no inciso II do art. 95 do Decreto-Lei nº 37/66.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Ari Vendramini, Juciléia de Souza Lima e Marco Antônio Marinho Nunes. Vencido o Conselheiro José Adão Vitorino de Morais que votou por negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Marco Antônio Marinho Nunes - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sabrina Coutinho Barbosa - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ari Vendramini, Jose Adão Vitorino de Morais, Juciléia de Souza Lima, Laercio Cruz Uliana Junior, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, Sabrina Coutinho Barbosa, Semíramis de Oliveira Duro, Marco Antônio Marinho Nunes (Presidente).
 
  Gravitam os autos em torno de lançamento fiscal para aplicação de pena de perdimento e de exigência de multa regulamentar de Imposto de Importação por posse e transporte ilegal de cigarros de origem estrangeira com desemparado de documentação (art. 3º do Decreto-Lei nº 399/68), contra o sujeito passivo BANCO ITAULEASING S.A..
Segundo narrado no boletim de ocorrência acostado aos autos, o veículo GM/ASTRA HATCH 5P, placa AKW2482, de propriedade do Recorrente, foi abordado no Km 316 da BR 163, no Município de Terra Roxa/PR, pelas equipes da Polícia Rodoviária Federal (PRF), portando 12.000 maços de cigarros de procedência estrangeira, tendo o motorista se retirado do local.
Cientificado da autuação, o Recorrente apresentou Impugnação, julgada pela 10ª Turma da DRJ/RJO que, por unanimidade de votos, decidiu pela manutenção da autuação com fulcro na responsabilidade solidária consubstanciada no inciso II, do art. 95 do Decreto-Lei nº 37/66, cuja ementa replica-se:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Data do fato gerador: 12/05/2011 
INFRAÇÃO ÀS MEDIDAS DE CONTROLE FISCAL RELATIVAS A CIGARRO DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO TRANSPORTADOR.
Respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática ou dela se beneficie, assim como o proprietário e o consignatário do veículo, quanto à que decorrer do exercício de atividade própria do veículo, ou de ação ou omissão de seus tripulantes.
Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Tão logo intimado do r. decisum, o Recorrente interpôs Recurso Voluntário, em síntese, repisando a matéria de defesa trazida anteriormente, sob os seguintes títulos: (i) do leasing financeiro e da posse direta do bem pelo arrendatário; e, (ii) da inexistência de responsabilidade solidária e da alegação de inconstitucionalidade.
Os argumentos trazidos pelo Recorrente serão detalhados no voto, a seguir. 
As provas contidas nos autos são: Auto de Apreensão de Mercadorias, Boletim de Ocorrência, espelhos de consultas ao IPVA e RENAVAM e Contrato de Arrendamento Mercantil nº 161399553354086-5.
É o breve relatório. 

 Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.

DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
O recurso voluntário interposto pelo Recorrente atende aos requisitos formais de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

SINOPSE FÁTICA E ARGUMENTOS DA DEFESA.
Consoante narrado, o veículo de passeio GM/ASTRA HATCH 5P, placa AKW2482, registrado em nome do Recorrente, foi encontrado pelas equipes da Polícia Rodoviária Federal (PRF), com 12.000 maços de cigarros de procedência estrangeira sem documentação comprobatória de licitude na importação.
Em Impugnação o Recorrente alegou:
II - DO LEASING FINANCEIRO E DA POSSE DIRETA DO BEM PELO ARRENDATÁRIO
[...]
Por sua vez, o Impugnante figura na autuação em razão de o veículo utilizado nesse transporte ilegal ter sido objeto de contrato de arrendamento mercantil n° 16139955-3354086-5 (doe. 03), firmado com Elizabete Fatima C. Santos..
[...]
As arrendadoras não têm (e nem é o caso de ser diferente) nenhum domínio a respeito da forma com que os bens arrendados são usados e gozados pelos arrendatários. Portanto, a destinação eventualmente ilícita ou abusiva dada aos bens arrendados somente deve ser imputada aos arrendatários ou, a depender do caso concreto, ao infrator.
[...]
O vínculo jurídico e econômico que une arrendatários e arrendadoras é decorrente de uma operação financeira (leasing), e não de operações de transporte de mercadorias, muito menos de transporte ilícito de cigarros, que foge totalmente do escopo da atividade praticada pelo Impugnante.
Nesse contexto, resta demonstrado que não se aplicam ao presente caso os dispositivos do Decreto n° 6.759/2009 (arts. 599, 600, 601, 602, 693 e 716 do Regulamento Aduaneiro) que fundamentaram a autuação, tampouco o § único do art. 3' do Decreto- Lei n° 399/68, haja vista que o Impugnante não adquiriu, transportou, vendeu, expôs à venda, manteve em depósito, possui ou consumiu o cigarro que ingressou no país de maneira irregular.
III - DA INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
Preceitua o Código Tributário Nacional que são solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal (artigo 124 iniciso I) e, também, as pessoas expressamente designadas por lei (art.124 inciso II).
É evidente que o Impugnante, na qualidade de mera empresa arrendadora do bem, não teve nenhum interesse comum no fato gerador, ou seja. na importação (havida como irregular) de 12.000 maços de cigarro.
Aliás, sequer teve conhecimento da existência desses maços, os quais tampouco se constituem como garantia do adimplemento do negócio jurídico praticado entre ele e o arrendatário. Portanto, inaplicável o inciso I do art. 124 do CTN.
Por outro lado, partindo-se da premissa de que somente a lei pode instituir solidariedade entre pessoas que não tenham interesse comum na situação que constitui o fato gerador (art. 128 do CTN), e, ainda, ciente de que não há legislação nesse sentido, inaplicável, também, o inciso II do art. 124 do CTN.
À DRJ decidiu pela continuidade da sanção aplicada contra o Recorrente, porque a legislação traz expressamente o proprietário do veículo como responsável solidário pela infração e, ainda, dada a impossibilidade de análise do argumento de inconstitucionalidade de lei. Peço vênia para reproduzir trechos do voto recorrido:
DA LEGITIMIDADE PASSIVA
9. Há de se observar, contudo, que a norma legal é expressa em estabelecer a responsabilidade pela infração ao proprietário do veículo, conforme artigo 95, inciso II, do Decreto-Lei no 37/1966:
[omissis]
10. Ressalte-se, ainda, que �a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato�, consoante o disposto no artigo 136 do Código Tributário Nacional � CTN (Lei no 5.172/1966).
11. De fato, um contrato particular não pode ser sobrepor a norma de ordem pública, com bem assenta o Ministro do STJ Herman Benjamin, no Recurso Especial no 1.379.510 � PR (2013/0094638-9), de 22/10/2013:
[omissis]
DA ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE
15. É de se observar, contudo, que o proprietário do veículo é responsável pela infração, conforme artigo 95, inciso II, do Decreto-Lei no 37/1966.
16. Desta forma, a alegação de ofensa ao princípio constitucional da individualização da pena, equivale à alegação de inconstitucionalidade da referida lei, fato que encontra obstáculo para sua análise no âmbito do processo administrativo fiscal, consoante o disposto no art. 26-A, do Decreto no 70.235/1972.
Os argumentos postos em Impugnação foram replicados no expediente recursal, complementados pela alegação em torno da ofensa ao princípio constitucional de individualização da pena, a seguir reproduzida:
29. Demonstrado que não há nenhuma relação entre a Recorrente e o fato tido como ensejador da pena de perdimento e, consequentemente, que não há nenhuma lei que determine a sua responsabilização, deve ser cancelado o lançamento, por afronta ao citado artigo 142 do CTN e artigos 124, inciso 1 e 113 e artigo 128 do CTN.
30. Logo, é inconcebível que a aplicação de multa oriundos do ato ilícito praticado pelo arrendatário ou por terceiro transcenda a pessoa do arrendatário para gerar efeitos a Recorrente (arrendadora), sob pena de ofensa ao princípio constitucional que determina a individualização da pena (artigo 52, inciso XLV, da CF/88), dado que, conforme já mencionado, a própria legislação no artigo 104, inciso V, do Decreto/Lei n2 37/66, dispõe que a pena de perdimento do veículo só será imposta quando o veículo conduzir mercadoria sujeita à pena de perda, se pertencente ao responsável por infração punível com aquela sanção.
31. Ou seja, ao contrário do que o r. Acórdão decidiu, não há o que se falar em obstáculo para análise do argumento no âmbito do processo administrativo fiscal, consoante ao disposto no art. 26-A, do Decreto no 70.235/1972, pois há necessidade de observar o dispositivo do Decreto/Lei nº 37/66 supracitado.
Com isso, o Recorrente reitera ser parte ilegítima para figurar no polo passivo da autuação, porque além de o bem móvel ser arrendado, não teria concorrido para o il. 
Portanto, conclui-se que há dois pontos relevantes trazidos pelo Recorrente, o primeiro atinente a responsabilidade do arrendador pelos atos cometidos pelo arrendatário e, o segundo, relativo à reponsabilidade solidária do proprietário do veículo, segundo o inciso II do art. 674 do RA/2009.

DO CONTRABANDO DE CIGARROS. 
A PENA DE PERDIMENTO E O ALCANCE DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA TRATADA NO ARTIGO 95, INCISO II, DO DECRETO-LEI Nº 37/66.
Recapitulados os fatos, estar-se diante de multa regulamentar de Imposto de Importação por posse e transporte ilegal de cigarros de origem estrangeira com desemparado de documentação, cuja infração está prevista no art. 3º do Decreto-Lei nº 399/68:
Art 3º Ficam incursos nas penas previstas no artigo 334 do Código Penal os que, em infração às medidas a serem baixadas na forma do artigo anterior adquirirem, transportarem, venderem, expuserem à venda, tiverem em depósito, possuírem ou consumirem qualquer dos produtos nele mencionados.
Uma vez importada à mercadoria de forma ilegal, o infrator está sujeito à sanção prevista no art. 716 do referido Decreto, a saber:
Art.716. Aplica-se a multa de R$ 2,00 (dois reais)por maço de cigarro, unidade de charuto ou de cigarrilha, ou quilograma líquido de qualquer outro produto apreendido, na hipótese do art. 693, cumulativamente com o perdimento da respectiva mercadoria(Decreto-Lei nº 399, de 1968, arts. 1ºe3º, parágrafo único, este com a redação dada pela Lei no10.833, de 2003, art. 78).
Parágrafo único. A lavratura do auto de infração para exigência da multa será efetuada após a conclusão do processo relativo à aplicação da pena de perdimento a que se refere o art. 693, salvo para prevenir a decadência.
No caso em tela, percebe-se que a principal motivação da Autoridade Aduaneira para aplicar a pena de perdimento e lançar a multa regulamentar de Imposto de Importação por posse e transporte ilegal de cigarros de origem estrangeira com desemparado de documentação, em face do Recorrente, decorre da natureza objetiva e solidária da infração contida expressamente nos seguintes dispositivos do Decreto nº 6.759/2009:
Art.673.
Parágrafo único. Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, da natureza e da extensão dos efeitos do ato (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 94, §2º).

Art.674. Respondem pela infração (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 95):
[omissis]
II-conjunta ou isoladamente, o proprietário e o consignatário do veículo, quanto à que decorra do exercício de atividade própria do veículo, ou de ação ou omissão de seus tripulantes;
Responsabilidade solidária igualmente vista no artigo 95 do Decreto-Lei nº 37/66, in verbis:
Art.95 - Respondem pela infração:
[omissis]
 II - conjunta ou isoladamente, o proprietário e o consignatário do veículo, quanto à que decorrer do exercício de atividade própria do veículo, ou de ação ou omissão de seus tripulantes;
Com base no inciso II, do artigo 95 supra transcrito, o Julgador de piso manteve a autuação, em razão de ser o Recorrente proprietário do veículo abandonado.
Pois bem.
Quanto a responsabilidade objetiva, ela é pessoal do agente nos casos descritos em lei:
Decreto-Lei nº 37/66. 
Art.94 - Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los.

CTN. 
Art. 137. A responsabilidade é pessoal ao agente: 
I - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito; 
II - quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar;
Aplicou-se assim, a responsabilidade subjetiva contra o Recorrente, já que ausente o agente no momento da abordagem policial. Nesse sentido, cabe a este Colegiado apreciar a extensão da responsabilidade solidária tratada no inciso II, do artigo 95 do Decreto-Lei nº 37/66.
Esmiuçando o dispositivo suso, vemos duas hipóteses para responsabilização conjunta ou isolada do proprietário e do consignatário do veículo:
Infração que suceder a ação de atribuições próprias do veículo (inciso I), ou, 
Infração que decorrer de ação ou omissão de seus tripulantes (inciso II).
À vista disso, em aplicação ao caso concreto, entendo que a responsabilidade será atribuída ao proprietário e ao consignatário se a prática infracional manifesta-se durante o uso do veículo para os afazeres/operações comerciais do proprietário (atividade-fim do contrato social, por exemplo) e, também, se incorrer em ação ou omissão dos tripulantes (também na consecução da atividade-fim).
Ou seja, não basta ser o autuado proprietário do veículo para responder de forma isolada ou conjunta, é necessário que a infração (ilícito) decorra do exercício de atos típicos da finalidade econômica do proprietário ou, até mesmo, concretizada por ação ou omissão de seus tripulantes A título de exemplo tem-se: o ônibus de excursão e transporte coletivo, os veículos de carga (fretes), o automóvel táxi, os aviões e as embarcações comerciais.
Significa dizer, portanto, que não se subsome à norma legal os atos praticados em veículos de passeio, por falta de previsão legal.
Neste cenário, para a sua responsabilização, é preciso que o proprietário concorra para a prática do crime seja na figura de coautor (condutor), partícipe (aquele que empresta) ou, até mesmo, de próprio autor (pratica o fato) e, ainda, que seja consumado com veículo comercial, além, é claro, de provas pela Autoridade Fiscal
Não é o que vemos no caso dos autos, visto que praticado por terceiros e em veículo de passeio o transporte ilegal de cigarros de origem estrangeira com desemparado de documentação (art. 3º do Decreto-Lei nº 399/68). 
No tocante a extensão da responsabilidade de terceiros, SOLON SEHN socorre-se ao princípio da pessoalidade ou intranscedência. Para tanto, defende a necessidade de sua observância com fins de assegurar que a penalidade será aplicada exclusivamente contra aquele que praticou o crime, garantia preservada, inclusive, pelo Acordo de Facilitação de Comércio. Assim esclarec:
1.6. Responsabilidade por infrações.
1.6.1. Princípio da Pessoalidade.
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, XLV, assegura a garantia individual da pessoalidade da responsabilidade por infrações, o que impede a penalização do agente por fato de terceiros. Esse preceito aplica-as às infrações aduaneiras, inclusive em razão de previsão especifica no Acordo de Facilitação de Comércio, segundo o qual: �3.2. Cada Membro assegurará que as penalidades em caso de violação de uma lei, regulamento ou ato normativo procedimental de caráter aduaneiro sejam impostas unicamente sobre os responsáveis pela infração em conformidade com a legislação do Membro�. Dessa forma, como bem ressalta Sara Armela, a legislação dos Estados-Membros �deve necessariamente prever que o autor da violação e o destinatário da sanção coincidam�. O responsável pela infração, portanto, deve ter sido o autor, coautor ou partícipe.
Grifos nosso.
A despeito disso, para o inciso II, do artigo 95 do Decreto-Lei nº 37/66 adota-se interpretação literal da norma, segundo SOLON SEHN:
Trata-se, como se vê, de hipótese de responsabilidade solidária, mas que apenas se aplica quando a infração decorrer do exercício de atividade própria do veículo ou de conduta (ação ou omissão) de seus tripulantes.
Os posicionamentos doutrinários vão ao encontro do entendido esposado por esta Julgadora sobre o tema, tal como no Acórdão nº 3001-002.131. Sendo vastos os precedentes deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Acórdãos nºs 3002-002.315, 3002-002.064 e 3201-006.679, este assim ementado:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Data do fato gerador: 21/05/2008 
MULTA DECORRENTE DA APREENSÃO DE CIGARROS. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO TRANSPORTADOR. 
A responsabilidade é pessoal do agente quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico. O proprietário de veiculo, se alheio aos fatos que culminaram em exigência fiscal, não é responsável solidário com o terceiro transportador.
Por derradeiro, importante destacar que o Poder Judiciário tem debatido o tema em relação à aplicação da pena de perdimento ao proprietário ou ao possuidor do veículo, e acerca da necessidade de provas pela fiscalização, como se depreende da leitura do Tema nº 1.041 do Superior Tribunal de Justiça - pendente de julgamento sob a sistemática dos Recursos Repetitivos:
Questão submetida a julgamento: 
Definir se o transportador (proprietário ou possuidor) está sujeito à pena de perdimento de veículo de transporte de passageiros ou de carga em razão de ilícitos praticados por cidadãos que transportam mercadorias sujeitas à pena de perdimento, nos termos dos Decretos-leis 37/66 e 1.455/76. Definir se o transportador, de passageiros ou de carga, em viagem doméstica ou internacional que transportar mercadoria sujeita a pena de perdimento sem identificação do proprietário ou possuidor; ou ainda que identificado o proprietário ou possuidor, as características ou a quantidade dos volumes transportados evidenciarem tratar-se de mercadoria sujeita à referida pena, está sujeito à multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) prevista no art. 75 da Lei 10.833/03, ou à retenção do veículo até o recolhimento da multa, nos termos do parágrafo 1º do mesmo artigo. (Grifos nossos).
Tal julgado refletirá, sendo o caso, na aplicação da responsabilidade solidária tratada nos artigos 674 do RA/2009 e 95, inciso II, do Decreto-Lei nº 37/66.
Voltando ao caso concreto, resumidamente, o Recorrente está no polo passivo da autuação por ser mero proprietário do veículo apreendido com cigarros transportados de forma ilegal (inciso II do art. 95 do Decreto-Lei nº 37/66), segundo o juízo de primeira instância.
Como longamente exposto, a meu ver, a responsabilidade solidária abordada no inciso II, do artigo 95 do Decreto-Lei nº 37/66 não se aplica aos veículos de passeios e, por isso, é patente a ausência dos requisitos legais necessários para a manutenção do Recorrente como responsável solidário da autuação.
Não bastasse, a responsabilidade direcionada ao Recorrente oriunda de contrato de leasing. Nestes casos, o Recorrente (arrendador) não tem a propriedade do veículo, mas, sim, o arrendatário (pessoa física ou jurídica), possuidor direto do bem móvel, respondendo este por todas as obrigações atinentes ao veículo.
CONCLUSÃO.
Por todo o exposto, voto pelo provimento do Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Sabrina Coutinho Barbosa
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transporte ilegal de cigarros de origem estrangeira com desemparado de documentacéo (art. 3° do
Decreto-Lei n® 399/68), contra o sujeito passivo BANCO ITAULEASING S.A..

Segundo narrado no boletim de ocorréncia acostado aos autos, o veiculo
GM/ASTRA HATCH 5P, placa AKW2482, de propriedade do Recorrente, foi abordado no Km
316 da BR 163, no Municipio de Terra Roxa/PR, pelas equipes da Policia Rodoviaria Federal
(PRF), portando 12.000 magos de cigarros de procedéncia estrangeira, tendo o motorista se
retirado do local.

Cientificado da autuagéo, o Recorrente apresentou Impugnacéo, julgada pela 10?
Turma da DRJ/RJO que, por unanimidade de votos, decidiu pela manuten¢édo da autuacdo com
fulcro na responsabilidade solidaria consubstanciada no inciso Il, do art. 95 do Decreto-Lei n°
37166, cuja ementa replica-se:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 12/05/2011

INFRACAO AS MEDIDAS DE CONTROLE FISCAL RELATIVAS A CIGARRO DE
PROCEDENCIA ESTRANGEIRA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO
PROPRIETARIO DO VEICULO TRANSPORTADOR.

Respondem pela infracdo, conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma,
concorra para sua pratica ou dela se beneficie, assim como o proprietario € 0
consignatario do veiculo, quanto a que decorrer do exercicio de atividade propria do
veiculo, ou de agdo ou omissédo de seus tripulantes.

Salvo disposicdo expressa em contrario, a responsabilidade por infragdo independe da
intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extenséo dos efeitos
do ato.

ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de julgamento
afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade.

Tao logo intimado do r. decisum, 0 Recorrente interpds Recurso Voluntério, em
sintese, repisando a matéria de defesa trazida anteriormente, sob os seguintes titulos: (i) do
leasing financeiro e da posse direta do bem pelo arrendatéario; e, (ii) da inexisténcia de
responsabilidade solidaria e da alegacdo de inconstitucionalidade.

Os argumentos trazidos pelo Recorrente serdo detalhados no voto, a seguir.

As provas contidas nos autos sdo: Auto de Apreensdo de Mercadorias, Boletim de
Ocorréncia, espelhos de consultas ao IPVA e RENAVAM e Contrato de Arrendamento
Mercantil n°® 161399553354086-5.

E o breve relatorio.

Voto
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Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.

1. DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE.

O recurso voluntario interposto pelo Recorrente atende aos requisitos formais de
admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

2. SINOPSE FATICA E ARGUMENTOS DA DEFESA.

Consoante narrado, o veiculo de passeio GM/ASTRA HATCH 5P, placa
AKW?2482, registrado em nome do Recorrente, foi encontrado pelas equipes da Policia
Rodoviaria Federal (PRF), com 12.000 macos de cigarros de procedéncia estrangeira sem
documentacao comprobatoria de licitude na importacéo.

Em Impugnacdo o Recorrente alegou:

Il - DO LEASING FINANCEIRO E DA POSSE DIRETA DO BEM PELO
ARRENDATARIO

]

Por sua vez, o Impugnante figura na autuacdo em razdo de o veiculo utilizado
nesse transporte ilegal ter sido objeto de contrato de arrendamento mercantil n°
16139955-3354086-5 (doe. 03), firmado com Elizabete Fatima C. Santos..

]

As arrendadoras ndo tém (e nem é o caso de ser diferente) nenhum dominio a
respeito da forma com que os bens arrendados sdo usados e gozados pelos
arrendatarios. Portanto, a destinagdo eventualmente ilicita ou abusiva dada aos
bens arrendados somente deve ser imputada aos arrendatarios ou, a depender do
caso concreto, ao infrator.

]

O vinculo juridico e econdmico que une arrendatarios e arrendadoras é decorrente de
uma operacdo financeira (leasing), e ndo de operacBes de transporte de mercadorias,
muito menos de transporte ilicito de cigarros, que foge totalmente do escopo da
atividade praticada pelo Impugnante.

Nesse contexto, resta demonstrado que ndo se aplicam ao presente caso os dispositivos
do Decreto n° 6.759/2009 (arts. 599, 600, 601, 602, 693 e 716 do Regulamento
Aduaneiro) que fundamentaram a autuagdo, tampouco o § Unico do art. 3' do Decreto-
Lei n° 399/68, haja vista que o Impugnante ndo adquiriu, transportou, vendeu, expds a
venda, manteve em depdsito, possui ou consumiu o cigarro que ingressou no pais de
maneira irregular.

I11 - DA INEXISTENCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

Preceitua o Codigo Tributario Nacional que sdo solidariamente obrigadas as
pessoas que tenham interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da
obrigacdo principal (artigo 124 iniciso 1) e, também, as pessoas expressamente
designadas por lei (art.124 inciso I1).
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E evidente que o Impugnante, na qualidade de mera empresa arrendadora do
bem, ndo teve nenhum interesse comum no fato gerador, ou seja. na importacéo
(havida como irregular) de 12.000 magos de cigarro.

Alias, sequer teve conhecimento da existéncia desses magos, 0s quais tampouco se
constituem como garantia do adimplemento do negécio juridico praticado entre ele
e 0 arrendatario. Portanto, inaplicavel o inciso | do art. 124 do CTN.

Por outro lado, partindo-se da premissa de que somente a lei pode instituir solidariedade
entre pessoas que ndo tenham interesse comum na situacdo que constitui o fato gerador
(art. 128 do CTN), e, ainda, ciente de que ndo ha legislacdo nesse sentido, inaplicavel,
também, o inciso Il do art. 124 do CTN.

A DRJ decidiu pela continuidade da sancéo aplicada contra o Recorrente, porque
a legislacdo traz expressamente o proprietario do veiculo como responsavel solidario pela
infracdo e, ainda, dada a impossibilidade de analise do argumento de inconstitucionalidade de
lei. Peco vénia para reproduzir trechos do voto recorrido:

DA LEGITIMIDADE PASSIVA

9. Ha de se observar, contudo, que a norma legal é expressa em estabelecer a
responsabilidade pela infracdo ao proprietario do veiculo, conforme artigo 95,
inciso 11, do Decreto-Lei no 37/1966:

[omissis]

10. Ressalte-se, ainda, que “a responsabilidade por infracoes da legislacio
tributdria independe da intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade,
natureza e extensao dos efeitos do ato”, consoante o disposto no artigo 136 do
Cadigo Tributario Nacional — CTN (Lei no 5.172/1966).

11. De fato, um contrato particular ndo pode ser sobrepor a norma de ordem publica,
com bem assenta 0 Ministro do STJ Herman Benjamin, no Recurso Especial no
1.379.510 — PR (2013/0094638-9), de 22/10/2013:

[omissis]
DA ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE

15. E de se observar, contudo, que o proprietario do veiculo é responsavel pela
infragcdo, conforme artigo 95, inciso 11, do Decreto-Lei no 37/1966.

16. Desta forma, a alegacdo de ofensa ao principio constitucional da
individualizagdo da pena, equivale a alega¢do de inconstitucionalidade da referida
lei, fato que encontra obstaculo para sua analise no ambito do processo
administrativo fiscal, consoante o disposto no art. 26-A, do Decreto no 70.235/1972.

Os argumentos postos em Impugnacdo foram replicados no expediente recursal,
complementados pela alegagdo em torno da ofensa ao principio constitucional de
individualizacéo da pena, a seguir reproduzida:

29. Demonstrado que ndo h& nenhuma relagdo entre a Recorrente e o fato tido como
ensejador da pena de perdimento e, consequentemente, que ndo ha nenhuma lei que
determine a sua responsabilizacdo, deve ser cancelado o lancamento, por afronta ao
citado artigo 142 do CTN e artigos 124, inciso 1 e 113 e artigo 128 do CTN.

30. Logo, é inconcebivel que a aplicagdo de multa oriundos do ato ilicito praticado
pelo arrendatario ou por terceiro transcenda a pessoa do arrendatario para gerar
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efeitos a Recorrente (arrendadora), sob pena de ofensa ao principio constitucional
gue determina a individualizacdo da pena (artigo 52, inciso XLV, da CF/88), dado
que, conforme ja mencionado, a prépria legislacdo no artigo 104, inciso V, do
Decreto/Lei n2 37/66, dispde que a pena de perdimento do veiculo s6 sera imposta
quando o veiculo conduzir mercadoria sujeita a pena de perda, se pertencente ao
responsavel por infracdo punivel com aquela sancéo.

31. Ou seja, ao contrario do que o r. Acordéo decidiu, ndo ha o que se falar em
obstaculo para andlise do argumento no ambito do processo administrativo fiscal,
consoante ao disposto no art. 26-A, do Decreto no 70.235/1972, pois ha necessidade
de observar o dispositivo do Decreto/Lei n® 37/66 supracitado.

Com isso, 0 Recorrente reitera ser parte ilegitima para figurar no polo passivo da
autuacéo, porque além de o bem movel ser arrendado, ndo teria concorrido para o il.

Portanto, conclui-se que ha dois pontos relevantes trazidos pelo Recorrente, o
primeiro atinente a responsabilidade do arrendador pelos atos cometidos pelo arrendatario e, o
segundo, relativo a reponsabilidade solidaria do proprietario do veiculo, segundo o inciso Il do
art. 674 do RA/20009.

3. DO CONTRABANDO DE CIGARROS.

31. A PENA DE PERDIMENTO E O ALCANCE DA
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA TRATADA NO ARTIGO 95, INCISO
Il, DO DECRETO-LEI N° 37/66.

Recapitulados os fatos, estar-se diante de multa regulamentar de Imposto de
Importacéo por posse e transporte ilegal de cigarros de origem estrangeira com desemparado de
documentacao, cuja infracdo esta prevista no art. 3° do Decreto-Lei n° 399/68:

Art 3° Ficam incursos nas penas previstas no artigo 334 do Codigo Penal os que, em
infracdo as medidas a serem baixadas na forma do artigo anterior adquirirem,
transportarem, venderem, expuserem a venda, tiverem em depoésito, possuirem ou
consumirem qualquer dos produtos nele mencionados.

Uma vez importada a mercadoria de forma ilegal, o infrator esta sujeito a sancdo
prevista no art. 716 do referido Decreto, a saber:

Art.716. Aplica-se a multa de R$ 2,00 (dois reais)por mago de cigarro, unidade de
charuto ou de cigarrilha, ou quilograma liquido de qualquer outro produto apreendido,
na hipdtese do art. 693, cumulativamente com o perdimento da respectiva
mercadoria(Decreto-Lei n°® 399, de 1968, arts. 1°3°, paragrafo Unico, este com a
redacdo dada pela Lei n®10.833, de 2003, art. 78).

Paragrafo Unico. A lavratura do auto de infragdo para exigéncia da multa seré efetuada
apos a conclusdo do processo relativo a aplicacdo da pena de perdimento a que se refere
o art. 693, salvo para prevenir a decadéncia.

No caso em tela, percebe-se que a principal motivacdo da Autoridade Aduaneira
para aplicar a pena de perdimento e langar a multa regulamentar de Imposto de Importa¢do por
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posse e transporte ilegal de cigarros de origem estrangeira com desemparado de documentacéo,
em face do Recorrente, decorre da natureza objetiva’ e solidaria da infracdo contida
expressamente nos seguintes dispositivos do Decreto n° 6.759/2009:

Art.673.
Paragrafo Unico. Salvo disposicdo expressa em contrario, a responsabilidade por

infracéo independe da intencédo do agente ou do responsavel e da efetividade, da
natureza e da extensao dos efeitos do ato (Decreto-Lei n® 37, de 1966, art. 94, §2°).

Art.674. Respondem pela infracéo (Decreto-Lei n® 37, de 1966, art. 95):
[omissis]

Il-conjunta ou isoladamente, o proprietdrio e o consignatario do veiculo, quanto a
que decorra do exercicio de atividade prépria do veiculo, ou de acdo ou omissdo de seus
tripulantes;

Responsabilidade solidaria igualmente vista no artigo 95 do Decreto-Lei n°® 37/66,

in verbis:

Art.95 - Respondem pela infracéo:
[omissis]

Il - conjunta ou isoladamente, o proprietario e o consignatario do veiculo, quanto a
que decorrer do exercicio de atividade prdpria do veiculo, ou de acdo ou omissdo de
seus tripulantes;

Com base no inciso I, do artigo 95 supra transcrito, o Julgador de piso manteve a
autuacdo, em razdo de ser o Recorrente proprietario do veiculo abandonado.

Pois bem.

Quanto a responsabilidade objetiva, ela € pessoal do agente nos casos descritos

em lei:

Decreto-Lei n° 37/66.
Art.94 - Constitui infracdo toda acdo ou omissdo, voluntaria ou involuntéria, que
importe inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma estabelecida

neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de carater normativo
destinado a completa-los.

CTN.

Art. 137. A responsabilidade é pessoal ao agente:

L Art. 673. [omissis]

Paragrafo Unico. Salvo disposicdo expressa em contrario, a responsabilidade por infragdo independe da intengdo do
agente ou do responsavel e da efetividade, da natureza e da extensao dos efeitos do ato (Decreto-Lei n° 37, de 1966,

art. 94, §2°).
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| - quanto as infrages conceituadas por lei como crimes ou contravengdes, salvo
quando praticadas no exercicio regular de administragdo, mandato, fungdo, cargo ou
emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito;

Il - quanto as infracdes em cuja definicdo o dolo especifico do agente seja elementar;

Aplicou-se assim, a responsabilidade subjetiva contra o Recorrente, ja que ausente
0 agente no momento da abordagem policial. Nesse sentido, cabe a este Colegiado apreciar a
extensdo da responsabilidade solidaria tratada no inciso Il, do artigo 95 do Decreto-Lei n® 37/66.

Esmiucando o dispositivo suso, vemos duas hipdteses para responsabilizacdo
conjunta ou isolada do proprietario e do consignatario do veiculo:

() Infracdo que suceder a acgdo de atribuicdes proprias do veiculo (inciso 1),
ou,

(i) Infracé@o que decorrer de acdo ou omissao de seus tripulantes (inciso I1).

A vista disso, em aplicacdo ao caso concreto, entendo que a responsabilidade seréa
atribuida ao proprietario e ao consignatario se a pratica infracional manifesta-se durante o uso do
veiculo para os afazeres/operacdes comerciais do proprietario (atividade-fim do contrato social,
por exemplo) e, também, se incorrer em acdo ou omissdo dos tripulantes® (também na
consecucdo da atividade-fim).

Ou seja, ndo basta ser o autuado proprietario do veiculo para responder de forma
isolada ou conjunta, é necessario que a infracdo (ilicito) decorra do exercicio de atos tipicos da
finalidade econémica do proprietéario ou, até mesmo, concretizada por acdo ou omissdo de seus
tripulantes A titulo de exemplo tem-se: o 6nibus de excursao e transporte coletivo, os veiculos de
carga (fretes), o automdvel taxi, os avides e as embarcacdes comerciais.

Significa dizer, portanto, que ndo se subsome a norma legal os atos praticados em
veiculos de passeio, por falta de previsao legal.

Neste cenario, para a sua responsabilizacdo, é preciso que o0 proprietario concorra
para a pratica do crime seja na figura de coautor (condutor), participe (aquele que empresta) ou,
até mesmo, de préprio autor (pratica o fato) e, ainda, que seja consumado com veiculo comercial,
além, é claro, de provas pela Autoridade Fiscal

N&do é o que vemos no caso dos autos, visto que praticado por terceiros e em
veiculo de passeio o transporte ilegal de cigarros de origem estrangeira com desemparado de
documentacdo (art. 3° do Decreto-Lei n° 399/68).

No tocante a extens&o da responsabilidade de terceiros, SOLON SEHN? socorre-
se ao principio da pessoalidade ou intranscedéncia. Para tanto, defende a necessidade de sua
observancia com fins de assegurar que a penalidade sera aplicada exclusivamente contra aquele
que praticou o crime, garantia preservada, inclusive, pelo Acordo de Facilitacdo de Comeércio.
Assim esclarec:

2 Tripulagdo ou equipagem é a equipe que realiza a manutencao das atividades primordiais a0 bom funcionamento
de meios de transporte, sejam eles aéreos, aquaticos ou terrestres. (pt.wikipedia.org/wiki/Tripulagéo)
¥ Sehn, Solon. Curso de Direito Aduaneiro. Rio de Janeiro: Forense, 2021, 1 Ed., pag. 924/925.
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1.6. Responsabilidade por infracGes.
1.6.1. Principio da Pessoalidade.

A Constituicdo Federal de 1988, em seu art. 5°, XLV, assegura a garantia individual
da pessoalidade da responsabilidade por infracdes, o que impede a penaliza¢do do
agente por fato de terceiros. Esse preceito aplica-as as infrages aduaneiras, inclusive
em razédo de previsdo especifica no Acordo de Facilitacdo de Comércio, segundo o
qual: “3.2. Cada Membro assegurara que as penalidades em caso de violacdo de
uma lei, regulamento ou ato normativo procedimental de carater aduaneiro sejam
impostas unicamente sobre os responsaveis pela infracdo em conformidade com a
legislacdo do Membro”. Dessa forma, como bem ressalta Sara Armela, a legislacéo
dos Estados-Membros “deve necessariamente prever que o autor da violacio e o
destinatario da sancio coincidam”. O responsavel pela infracio, portanto, deve ter
sido o autor, coautor ou participe.

Grifos nosso.

A despeito disso, para o inciso I, do artigo 95 do Decreto-Lei n° 37/66 adota-se
interpretacdo literal da norma, segundo SOLON SEHN*:

Trata-se, como se Vé, de hipdtese de responsabilidade solidaria, mas que apenas se
aplica quando a infracdo decorrer do exercicio de atividade propria do veiculo ou de
conduta (acdo ou omissdo) de seus tripulantes.

Os posicionamentos doutrinarios vao ao encontro do entendido esposado por esta
Julgadora sobre o tema, tal como no Acorddo n° 3001-002.131. Sendo vastos 0s precedentes
deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Acorddos n°s 3002-002.315, 3002-002.064 e
3201-006.679, este assim ementado:

ASSUNTO: OBRIGAGCOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 21/05/2008

MULTA DECORRENTE DA APREENSAO DE CIGARROS. ILEGITIMIDADE
PASSIVA DO PROPRIETARIO DO VEICULO TRANSPORTADOR.

A responsabilidade é pessoal do agente quanto as infracfes que decorram direta e
exclusivamente de dolo especifico. O proprietario de veiculo, se alheio aos fatos que
culminaram em exigéncia fiscal, ndo é responsavel solidario com o terceiro
transportador.

Por derradeiro, importante destacar que o Poder Judiciario tem debatido o tema
em relacdo a aplicacdo da pena de perdimento ao proprietario ou ao possuidor do veiculo, e
acerca da necessidade de provas pela fiscalizagdo, como se depreende da leitura do Tema n°
1.041 do Superior Tribunal de Justica® - pendente de julgamento sob a sisteméatica dos Recursos
Repetitivos:

* Sehn, Solon. Curso de Direito Aduaneiro. Rio de Janeiro: Forense, 2021, 1 Ed., pag. 929.

> Situacdo: Sem Processo Vinculado.

Anotagdes NUGEPNAC: A Primeira Secdo, na sessdo de julgamento realizada em 9/6/2021, acolheu a questdo de
ordem para desafetar os recursos especiais presentados como representativos da controvérsia, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. Afetacdo na sessdo eletronica iniciada em 20/11/2019 e finalizada em 26/11/2019 (Primeira
Sec¢do). Vide Controvérsia n. 118/STJ.
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Questdo submetida a julgamento:

Definir se o transportador (proprietario ou possuidor) estd sujeito a pena de
perdimento de veiculo de transporte de passageiros ou de carga em razao de
ilicitos praticados por cidaddos que transportam mercadorias sujeitas a pena de
perdimento, nos termos dos Decretos-leis 37/66 e 1.455/76. Definir se o
transportador, de passageiros ou de carga, em viagem doméstica ou internacional
gue transportar mercadoria sujeita a pena de perdimento sem identificacdo do
proprietario ou possuidor; ou ainda que identificado o proprietario ou possuidor,
as caracteristicas ou a quantidade dos volumes transportados evidenciarem tratar-
se de mercadoria sujeita a referida pena, esta sujeito a multa de R$ 15.000,00
(quinze mil reais) prevista no art. 75 da Lei 10.833/03, ou a retencéo do veiculo até
o recolhimento da multa, nos termos do paragrafo 1° do mesmo artigo. (Grifos
N0Ssos).

Tal julgado refletird, sendo o caso, na aplicacdo da responsabilidade solidaria
tratada nos artigos 674 do RA/2009 e 95, inciso 1, do Decreto-Lei n° 37/66.

Voltando ao caso concreto, resumidamente, o Recorrente estd no polo passivo da
autuacdo por ser mero proprietario do veiculo apreendido com cigarros transportados de forma
ilegal (inciso 11 do art. 95 do Decreto-Lei n° 37/66), segundo 0 juizo de primeira instancia.

Como longamente exposto, a meu ver, a responsabilidade solidéria abordada no
inciso 1l, do artigo 95 do Decreto-Lei n° 37/66 ndo se aplica aos veiculos de passeios e, por isso,
é patente a auséncia dos requisitos legais necessarios para a manutencdo do Recorrente como
responsavel solidario da autuacéo.

Né&o bastasse, a responsabilidade direcionada ao Recorrente oriunda de contrato de
leasing. Nestes casos, 0 Recorrente (arrendador) ndo tem a propriedade do veiculo, mas, sim, o
arrendatario (pessoa fisica ou juridica), possuidor direto do bem movel, respondendo este por
todas as obrigacdes atinentes ao veiculo®.

4, CONCLUSAO.

Por todo o exposto, voto pelo provimento do Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Sabrina Coutinho Barbosa

Informagfes Complementares: Ha determinacdo de suspensdo do processamento de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem acerca da questdo delimitada e tramitem no territorio nacional (acérdao
publicado no DJe de 17/12/2019).
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tem
a_inicial=1041&cod_tema_final=1041

® Tema Repetitivo 453:

Tese Firmada: As despesas relativas a remog¢do, guarda e conservacdo de veiculo apreendido no caso de
arrendamento mercantil, independentemente da natureza da infracdo que deu origem a apreenséo do veiculo e ainda
gue haja posterior retomada da posse do bem pelo arrendante, sdo da responsabilidade do arrendatério, que se
equipara ao proprietario enquanto em vigor o contrato de arrendamento (cf. artigo 4° da Resolucdo Contran n°
149/2003).
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